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"Nos tempos de Nelson Ribeiro 
como ministro da Reforma Agrária e 
de José Gomes da Silva como presi­
dente do Incra havia a tentativa de 
se penalizar a agricultura ao arrepio 
da lei, não considerando o Estatuto 
da Terra, que estabelece diretrizes 
para a política fundiária. Hoje, o que 
se pretende é que a própria Consti­
tuição permita aos que, irresponsa­
velmente, defendem uma reforma 
agrária radical, condições para aten­
tar contra a propriedade produtiva." 
A declaração é do presidente da Ca-
rol (Cooperativa dos Agricultores da 
Região de Orlândia), José Oswaldo 
Galvão Junqueira, que ontem trans­
mitiu a preocupação existente entre 
os cooperadores de sua área diante 
das discussões que ocorrem na Sub­
comissão de Reforma Agrária da 
Constituinte. 

Para Galvão Junqueira, o ante-. 
•prc-jeto apresentado pelo relator Os­
waldo Lima Filho (PMDB-PE), que 
deverá ser votado esta semana pela 
subcomissão, "ameaça tanto gran­
des quanto pequenos agricultores ou 
pecuaristas, nào importando se suas 
propriedades são ou não produti­
vas".. Ele lembrou tque os cerca de 
1.500 produtores associados à Carol 
apresentam níveis de produtividade 
que superam a média do País, a do 
Estado e a da própria região de Ri­
beirão Preto. "Pois eles também es­
tão ameaçados de desapropriação, e 
por isso mesmo até alarmados, se 
prosperarem os preceitos emitidos 
pelo relator da Subcomissão de Re-

disse Galvão Jur> forma Agrária", 
queira. 

Para fazer frente à ameaça, a GS-
rol decidiu solicitar a todas as enti­
dades ligadas à agropecuária que se 
manifestem, "procurando mostrar 
aos constituintes os riscos a que po­
dem sujeitar a nossa produção ruraj, 
que historicamente tem sido o sus­
tentáculo da economia do. País".^Ò 
presidente da Carol prevê que o anttè-
pro-jeto de Oswaldo Lima Filho não 
será aprovado £ela Subcomissão'e, 
se o for, deve ser rejeitado posterior­
mente pela Comissão da Ordem Eco­
nómica, pela Comissão de Sistemati­
zação ou pelo plenário da Constituin­
te. "Se, contrariando todas as expec­
tativas do bom senso, acabar entran­
do no texto da nova Constituição^ 
reforma agrária, naqueles termólS, 
acabará levando o País ao caos, de­
sestabilizando a produção." = .̂ 

• Um dos pontos do anteprojeto 
que a Carol contesta é a substituição 
do termo "função social" da terra, 
previsto na atuaí Constituição, por 
"obrigação social", restringindo o di­
reito de propriedade. Segundo Gal­
vão Junqueira, "obrigação social é 
um conceito eminentemente subjefí-
vo, que vai permitir a ação arbitrai^ 
de quem desejar a desapropriaçãO;de 
uma propriedade, independementè 
de se considerar a sua extensão sàx 
sua produtividade". Ele lembrou ain­
da que o anteprojeto ainda prevê que 
a prerrogativa de desapropriar po*3e 
ser delegada pelo governo. "Os cida­
dãos responsáveis não podem espe­
rar por isso", alertou Galvão Jun­
queira. 
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"Ao declarar que seguirá o que 
determinar a maioria dos constituin­
tes, não se importando com o estar­
dalhaço que fizerem as minorias e as 
cúpulas partidárias, o deputado Ber­
nardo Cabral assume a cabeça da 
'maioria silenciada' do centro demo­
crático na Constituinte. Antes da en­
trevista de Bernardo Cabral a O Esta­
do de S. Paulo de domingo, o centro 
tinha tronco e membros, mas ríao ti­
nha cabeça, enquanto as minorias 
radicais Unham cabeça, mas não dis­
punham de corpo e membros. Com a 
entrevista, ò centro majoritário, que 
exprime a vontade da maioria do po­
vo brasileiro', ganhou uma cabeça", 
disse ontem o deputado Guilherme 
Alif Domingos. 

O constituinte, do PL paulista, 
ficou espantado com as declarações 
de alguns relatores de subcomissões 
da Constituinte, que chegaram a vo­
tar até moções de repúdio contra 
Bernardo Cabral, alegando que o re­
lator da Comissão de Sistematização 
e principal redator do anteprojeto da 
Constituição, disse que não levaria 
em conta seus pareceres. "Ao contrá­
rio do que interpretaram esses rela­
tores, Bernardo Cabral disse apenas 
o que qualquer democrata diria: que 
respeitará a vontade da maioria, 
mesmo que essa vontade seja contrá­
ria a suas ideias e convicções pes­
soais ou as ideias do partido a que 
pertence, o PMDB, que é hegemóni­
co no Congresso", disse Guilherme 
Afif Domingos. 

Os deputados MaurfUo Ferreira 
Lima e Percival Munlz, por exemplo, 
partiram ontem para cima de Ber­
nardo Cabral com armas e bagagens, 
dizendo a O Estado que o relator nfio 
levará em conta as sugestões das 
subcomissões, o que não consta de 
nenhum trecho da entrevista. José 
Genolno, Brandão Monteiro e Rober­
to Freire, que, se leram a entrevista, 
dada por Cabral e publicada no do­
mingo, não perceberam bem seu sen­
tido, já anunciaram que vão levantar 
suspeição sobre o trabalho do rela­
tor, eleito democraticamente na ban­
cada do PMDB. 

"Bernardo Cabral não quis ante­
cipar seu relatório, mas fez declara­
ções de princípios e também uma 
previsão sobre as tendências da 
Constituinte. O máximo que pode­
mos fazer a respeito é respeitar Isso", 
comentou o deputado José Carlos 
Vasconcelos, do PMDB, que estra­
nhou uma manifestação do presiden­
te da subcomissão do sistema finan­
ceiro, Cid Sabóia de Carvalho, que 
entendeu a entrevista do deputado 
amazonense como uma antecipação 
de seu anteprojeto constitucional. 

Outro que não entendeu a celeu­
ma causada pela entrevista foi o lí­
der do PL na Constituinte, deputado 
Adolfo de Oliveira. "Como qualquer 
outro brasileiro, como o presidente 
da República, o ministro do Exército 
ou a CNBB, Bernardo Cabral tam­
bém pode ter e expressar opiniões 
próprias." 
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A prorrogação do prazo de entrega 
de emendas aos anteprojetos dos rela­
tores das subcomissões, para hoje, não 
alterou a disposição do presidente da 
Subcomissão de Princípios Gerais da 
Economia, Delfin Neto, de promovera 
votação do relatório e emendas na sex­
ta-feira. A expectativa.da maioria dos 
participantes da subcomissão, inclusi­
ve do deputado Afif Domingos, é de 
que o anteprojeto estatizante apresen­
tado pelo relator Virgildásio de Senná 
venha sofrer profundas modificações! 

Afif Domingos afirmou que um 
dos pontos básicos a ser alterado será à 
conceituação sobre intervenção do Es­
tado na economia, que deverá ser corrf-
plementar e regulamentar e, quando 
produtiva, sempre de forma transitó­
ria, fixada em lei. O Estado afirmou 
Afif, deve regulamentar a economia e 
intervir quando as regras de mercado 
estiverem sendo alteradas por cartéis, 
monopólios e trustes. ; 

A questão do sistema bancário, 
afirmou Afif Domingos, deverá ser re­
metida à subcomissão que cuida do 
sistema financeiro, onde o assunto es­
tá sendo tratado corá mais abrangên­
cia e profundidade. Afif informou, ain* 
da, que a subcomissão deverá manter 
o monopólio estatal do petróleo, esten-
dendo-o aos minerais estratégicos. Ha­
verá limitação, no entanto, à pesquisa 
e lavra, abrindo a possibilidade para 
que a iniciativa privada participe do 
processamento e comercialização. 

Também deverá ser revista, se­
gundo o deputado, a conceituação do 
que seja empresa nacional, não pelo 
capital, mas pelos acionistas. Afif de­
fendeu um conceito flexível a ser defi-< 
nido em lei e não na Constituição, para 
que o País tenha maior liberdade de 
ação conjuntural no futuro. É funda­
mental, assinalou, assegurar o trata­
mento diferenciado à pequena e média 
empresa. Já está praticamente garan­
tido o tratamento fiscal adequado, ha­
vendo necessidade, ainda, que a legis­
lação ordinária dê um tratamento dife­
renciado nas normas trabalhistas^ 
previdenciárias. ^ , 


